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PRESIDENTE DEPUTADA PAULA BELMONTE (PSDB) – Sob a proteção de Deus, iniciamos os
nossos trabalhos.

De acordo com a aprovação do Requerimento nº 2.617/2026 e conforme art. 131, § 4º, do
Regifmento Interno, está aberta a sessão ordinária, que se transforma em comissão geral para
debater como a “Procuradoria Especial da Mulher pode contribuir com o fortalecimento da rede de
proteção às mulheres do Distrito Federal”.

Convido as senhoras e os senhores deputados e todos os demais interessados a participarem
do debate no plenário.

Suspendo a comissão geral.

(A comissão geral é suspensa.)

PRESIDENTE DEPUTADA PAULA BELMONTE (PSDB) – Reiniciamos os nossos trabalhos e
damos boas-vindas a todos os presentes e a todas as presentes.

Declaro abertos os trabalhos desta comissão geral para debater como a Procuradoria
Especial da Mulher pode contribuir com o fortalecimento da rede de proteção às mulheres do Distrito
Federal.

Convido, para compor a mesa, a procuradora da segunda procuradoria do Ministério Público
de Contas do Distrito Federal, Cláudia Fernanda de Oliveira Pereira; a coordenadora do Núcleo de
Defesa da Mulher da Defensoria Pública do Distrito Federal, Rafaela Ribeiro Mitre; e a secretária de
Estado da Mulher do Distrito Federal, Giselle Ferreira. Sejam muito bem-vindas!

A pauta de hoje, na realidade, reúne 2 eventos em 1 só. Um deles é o debate sobre a
importância da Procuradoria Especial da Mulher e sobre como ela pode contribuir com políticas
públicas para o Distrito Federal. E o outro é a manutenção da procuradoria nas mãos de boas
mulheres como a deputada Jaqueline Silva, que chegará daqui a pouco e receberá a Procuradoria
Especial da Mulher.

Eu vejo muitas mulheres presentes. Este evento está sendo transmitido pela TV Câmara
Distrital.
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No início da legislatura nós fizemos um acordo. Nós somos, doutora Cláudia, apenas 4
mulheres parlamentares nesta legislatura. Normalmente, o mandato da Procuradoria Especial da
Mulher é de 2 anos. Mas, como éramos 4, nós conversamos e vimos a importância de as 4
participarem. E vejo como foi fundamental esse trabalho, porque cada uma tem uma característica
diferente. Foi um momento diferente na política.

A nossa primeira procuradora foi a deputada Doutora Jane, que fez um trabalho intenso no
combate à violência contra a mulher no âmbito da Polícia Civil. Depois, assumiu a deputada Dayse
Amarilio, que é muito ligada à saúde.

Quero registrar a presença da deputada Jaqueline Silva, que acaba de chegar, e convidá-la a
se sentar conosco à mesa. (Palmas.)

Estava falando, deputada Jaqueline Silva, da importância do trabalho que nós fizemos ao dar
oportunidade para as 4 deputadas deixarem a sua contribuição e a sua marca registrada na
Procuradoria Especial da Mulher.

A Procuradoria Especial da Mulher, neste ano de 2025, ficou sob a minha responsabilidade,
com muita honra. Nós realizamos muitos trabalhos. No momento, eu tenho falado muito sobre
violência física contra a mulher. Inclusive, ocorreu um feminicídio nesta semana, infelizmente. Uma
mulher foi assassinada com requintes de crueldade pelo ex-marido, com quem conviveu por mais de
20 anos e teve 3 filhos. Isso chegou às páginas policiais.

A nossa procuradoria, pela qual eu fiquei responsável neste ano, também se deparou com
uma realidade que muitas vezes é silenciada: a realidade do assédio moral, do assédio sexual e do
medo de muitas mulheres. Esse foi um fator determinante para o nosso trabalho, inclusive contra
perseguição política.

Essa é uma situação que, infelizmente, atinge muitas de nós, e muitas de nós ainda não têm
coragem de denunciar. Muitas de nós aceitam essa situação porque precisam pagar as contas.

Eu quero dizer que estou passando com muita honra à deputada Jaqueline Silva esse meu
mandato, que está completando 1 ano. Essa era uma pauta que eu não conhecia muito, mas vi na
Câmara Legislativa que ela é muito recorrente. As maiores denúncias que nós tivemos aqui foram de
servidores. Isso é algo de que precisamos falar, não podemos ter medo de falar, temos que mostrar
que a violência acontece de várias maneiras.

A Procuradoria Especial da Mulher não se furtou a se posicionar a favor das nossas
mulheres, como também não se furtou a ir às escolas. Nós fizemos um trabalho institucionalizado.
Eu falo que o trabalho da política não tem que ser um trabalho para as próximas eleições, mas para
as próximas gerações.

Agora, na hora do almoço, eu conheci uma das pessoas que trouxe a Polícia Militar da nossa
capital ainda no Rio de Janeiro para cá. Ele estava me contando que alguns policiais vieram
marchando do Rio de Janeiro para Brasília. Nós temos que colocar humanidade nisso. O que significa
marchar para Brasília? Quantos pais de família e quantos jovens, na peleja desse trajeto, sonharam
com esta capital para mostrar por que viemos, para que Brasília seja cuidada e seja referência em
política pública, em educação, para que possamos cuidar das nossas crianças e dos nossos filhos,
para que esta casa de leis, constituída por deputados e deputadas, seja formada por verdadeiros
representantes da nossa sociedade?

Muitas vezes perguntam qual é a nossa base política ou de que lado estamos. Eu não tenho
dúvida ao responder: o lado de que estamos é o da população; o lado de que estamos é o de uma
sociedade mais justa. Desse modo, para haver uma sociedade mais justa, temos que respeitar as
nossas mulheres. Não queremos apenas um lugar. Nós queremos igualdade e possibilidade de
desenvolvimento.

No tempo em que estive na procuradoria, um dos fatos que constatamos – digo isso como
aluna de escola pública, porque estudei a vida toda lá – é que as nossas meninas não estão
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sonhando. Quero falar para muitas mulheres que estão aqui que são mães, avós e tias que a internet
nos traz a responsabilidade de colocarmos as nossas meninas para sonharem, para se projetarem
como professoras, como médicas, como procuradoras, como deputadas. Isso porque, muitas vezes,
elas se projetam simplesmente com determinada roupa ou dança, o que limita estarmos aqui em um
lugar de fala.

Falar com pessoas que tiveram as mesmas oportunidades como as que eu tive é muito fácil,
mas esquecemos que existem muitas meninas que não tiveram as mesmas oportunidades. São
muitas meninas que estão deixando de sonhar e de se projetar. A maior queda nos estudos das
meninas é no ensino médio. Elas costumam deixar os estudos no ensino médio. Graças a Deus eu
sou uma deputada que acompanha a educação e conheço essa realidade de ouvir diretores
comentando: nós realizamos uma formatura da nona série, porque queremos que essas meninas
sonhem, pois, muitas vezes, após o ensino fundamental, elas não dão continuidade aos estudos.
Assim, pergunto: como queremos mulheres em lugares de liderança, em lugares de referência, se as
nossas meninas não estão terminando o ensino médio? É disto que precisamos: fazer com que as
nossas meninas se sintam cada vez mais acolhidas e com que os nossos meninos respeitem as
nossas meninas.

A Procuradoria Especial da Mulher, muitas vezes, ainda não é compreendida pela sociedade.
Essa procuradoria está se fortalecendo a cada dia. Foi apenas nesta legislatura que houve um espaço
relativamente adequado para ela, porque antes não havia. Precisamos mostrar que a Procuradoria
Especial da Mulher na Câmara Legislativa tem a responsabilidade de fiscalizar as muitas leis que já
existem.

Doutora Cláudia, estou honrada com a sua presença, porque a senhora foi uma das
primeiras pessoas que procurei e trouxe esta preocupação: existem muitas leis, mas precisamos
fazer com que a viabilidade e constitucionalidade dessas leis estejam presentes na realidade das
mulheres.

Nessa reflexão, abrimos esta comissão geral para falar da Procuradoria Especial da Mulher –
que é especial mesmo – e, na sequência, haverá o momento mais importante desta comissão –
vamos assim dizer. Eu não quero dizer que estou passando a procuradoria, deputada Jaqueline Silva,
mas eu quero dizer que daremos continuidade a esse trabalho ao compartilhar com vossa excelência
essa responsabilidade. Eu tenho confiança de que a deputada Jaqueline Silva dará boa continuidade
a esse trabalho da procuradoria. Vossa excelência sabe que a reconheço não apenas como deputada,
mas como mulher com uma postura de equilíbrio nesta casa. Sei que vossa excelência me conhece e
sabe que sou mais enérgica. Porém, eu reconheço essa mulher que, muitas vezes, me acolhe
também como mulher.

Que Deus abençoe a senhora e que tenhamos um momento muito especial nesta
transmissão e na continuação da Procuradoria da Mulher. (Palmas.)

Agradeço a oportunidade de falar para tantas mulheres que se encontram presentes.

Como mulher, fico muito feliz de encontrar um amigo e, em nome de todas nós, quero
cumprimentar um homem, o senhor Godinho, que se encontra presente. (Palmas.)

Ele é uma pessoa que conheci em 2018 e que me trouxe, de forma muito clara, a defesa das
mulheres, ao dizer que nossas mães no Sol Nascente, na Ceilândia, muitas vezes não estão sendo
vistas. Por isso, digo que precisamos dar visibilidade a essas mulheres. São mulheres que muitas
vezes não conseguem ser vistas, mas que são, sim, cidadãs. Elas são cidadãs que têm direitos, que
precisam sonhar e ser acolhidas por esta capital federal, capital do nosso país e capital de todos os
brasileiros. Que nossa capital seja referência em políticas públicas, em honestidade, em educação,
em saúde, em acolhimento e em protagonismo feminino.

Com isso, concedo a palavra à senhora coordenadora do Núcleo de Promoção e Defesa dos
Direitos das Mulheres da Defensoria Pública do Distrito Federal, doutora Rafaela Ribeiro Mitre. Muito
grata pela sua presença.
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RAFAELA RIBEIRO MITRE – Boa tarde a todos e a todas. É um prazer estar nesta casa.

Cumprimento todas as pessoas presentes nas pessoas da deputada Paula Belmonte e da
deputada Jaqueline Silva, mulheres que admiro muito, sempre acolhedoras não apenas comigo, mas
também com a pauta da Defensoria. É um orgulho e é um prazer trabalhar nesta casa em conjunto
com as senhoras.

O Núcleo de Promoção e Defesa dos Direitos das Mulheres da Defensoria Pública mantém
um posto de atendimento nesta casa e conta com o apoio da Procuradoria da Mulher para fortalecer
o trabalho de proteção das mulheres.

Quero ressaltar a importância do trabalho em rede. Foi nesse espaço que uma mulher,
depois de 20 anos de relacionamento, sofrendo todo tipo de violência, encontrou, pela primeira vez,
um local para denunciar tudo por que ela estava passando. Ingressamos com pedido de medida
protetiva e, a partir do trabalho em rede, obtivemos a medida, os alimentos para as crianças e
estamos aguardando a regulamentação da guarda dos filhos. Isso foi resultado de um trabalho em
rede, então destaco a importância desse trabalho, principalmente para mulheres em situação de
vulnerabilidade, que passam por todo tipo de dificuldades, muitas das quais se somam e tornam
ainda mais difícil elas viverem uma vida com dignidade e sem violência. Esse trabalho da Defensoria
Pública, que tem por missão a defesa das pessoas em situação de vulnerabilidade, necessita do
apoio de vocês e conta com ele.

Ressalto também que o Dia da Mulher recebe o apoio irrestrito da Procuradoria da Mulher e
da Secretaria da Mulher para oferecer atendimento em rede às mulheres em situação de
vulnerabilidade, como serviços de saúde, moradia e capacitação profissional. Ao longo de 35 edições,
o Dia da Mulher já realizou 55 mil atendimentos e conta com essa rede de apoio.

Na CLDF, agradeço especialmente à deputada e à sua equipe – Thaís, Denise e Ivanete –,
que são essenciais e constituem nosso ponto de apoio, sempre com um olhar cuidadoso e com
perspectiva de gênero para as mulheres que buscam esses serviços.

Para finalizar, eu gostaria de reforçar o compromisso da Defensoria Pública. Dispomos de um
canal exclusivo de atendimento para mulheres em situação de violência, por meio do 129, dígito 2,
além de outros serviços. Amanhã, por exemplo, estaremos no Monte Horebe, na zona rural de
Sobradinho, prestando serviços em rede para mulheres em situação de vulnerabilidade, em uma
campanha que chamamos de Entrelace, cujo objetivo é conectar mulheres e fortalecer a rede de
apoio do Estado e da comunidade. Isso porque, muitas vezes, em comunidades mais afastadas, elas
só podem contar com a ajuda de uma vizinha, de uma prima, de uma parente. Assim, é importante
que essa rede esteja pronta para ajudar e orientar essa mulher. Então, no Monte Horebe, amanhã,
promoveremos ações de capacitação, depois realizaremos atendimentos em conjunto com a
Secretaria da Mulher, prestando atendimento jurídico e outros serviços. Coloco esses serviços à
disposição da população e desta casa. Nós trabalhamos junto com a procuradoria na PEM, nas
cidades, o que tem sido muito estratégico na descentralização do serviço, novidade trazida pela
deputada.

Agradeço o espaço, o apoio que vocês prestam à Defensoria. Agradeço a parceria, que vem
se mostrando muito importante na vida das mulheres.

Muito obrigada. (Palmas.)

PRESIDENTE DEPUTADA PAULA BELMONTE (PSDB) – Muito grata, doutora Rafaela. A
Defensoria é essencial para a população, e o trabalho que a Defensoria faz em estar próxima da
população é fundamental.

Eu conheci o trabalho da Defensoria depois que eu tomei posse na procuradoria. Nós já
tínhamos levantado dados e, no Dia dos Pais, nós perguntamos: “Qual é o nome mais comum de
pai?” Sabe qual é, doutora Cláudia? Pai desconhecido. É muito forte isso. É pai desconhecido. Nesse
sentido, a Defensoria Pública exerce um trabalho de cuja grandiosidade eu não tinha noção. Ela vai
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às escolas junto com a Secretaria de Educação, localiza as crianças que não têm o nome do pai, e,
caso elas conheçam a mãe, a Defensoria faz uma conexão com aquela mãe para ver se é possível
fazer um trabalho de reconhecimento do pai. Conversando com os defensores, é linda e emocionante
cada história que eles têm. A Defensoria promove dignidade a um filho, alegria a uma criança ao
saber que foi localizado seu pai.

A Defensoria Pública é uma grande parceira desta casa e da sociedade. Ela atua não só na
pauta da criança, da mulher, mas em muitos outros temas. Ela é a guardiã para que todos tenham a
possibilidade de encontrar o direito, que é o direito também da nossa sociedade.

Parabéns, doutora Rafaela. (Palmas.)

Concedo a palavra à nossa secretária de Estado da Mulher do Distrito Federal, a senhora
Giselle Ferreira.

Agradeço a sua presença neste momento tão importante. A senhora sempre esteve presente
nesta casa, trabalhando com a vice-governadora Celina. A senhora trouxe a Procuradoria Especial da
Mulher, e, em todas as vezes que a senhora foi chamada, sempre esteve presente. Parabéns! Muito
grata pela sua presença. (Palmas.)

GISELLE FERREIRA – Boa tarde.

Nós estamos em março, um mês especial para nós mulheres. A nossa proteção, o nosso
cuidado tem que ser de janeiro a janeiro, mas neste mês intensificamos algumas ações.

Nas pessoas da deputada Paula Belmonte, da deputada Jaqueline Silva, cumprimento todos
os deputados, o presidente deputado Wellington Luiz, a defensora Rafaela, a procuradora Cláudia.

Deputada, nós nos sentimos em casa com esta pauta. Quando a atual vice-governadora
Celina Leão foi deputada distrital, não existia a procuradoria. Nós estudamos a questão, fomos atrás
disso e, só quando ela foi presidente desta casa – por isso a importância de mulheres estarem no
poder para tomarem decisões –, nós implantamos a Procuradoria da Mulher. Deram-nos uma caneta
e avançamos. A partir disso, houve a importância de institucionalizarmos as políticas públicas por
meio de uma resolução, abrimos caminho para outras mulheres. Assim, falamos da importância de a
mulher galgar seus espaços para abrir caminhos para as outras.

Eu estava olhando o símbolo da Procuradoria Especial da Mulher: vocês podem reparar que
há um cílio no olho. Fizemos questão de colocar esse cílio para mostrar a feminilidade, para mostrar
que nós somos mulheres. Lembro-me bem de quando tratamos sobre isso.

Deputada Paula Belmonte, como já ficamos nesta casa, constatamos primeiro que para uma
mulher se candidatar, apresentar um projeto de lei e aprová-lo, já é difícil.

Nós, agora, no Executivo, temos justamente o compromisso de regulamentar e implementar
as políticas públicas. Eu estou como secretária, mas vou passar o cargo. Nós estivemos nesta casa e
nós implantamos a procuradoria, e vocês deram continuidade a esse trabalho. O nosso compromisso
assumido, como gestores, na Secretaria da Mulher foi regulamentar todas as legislações voltadas à
pauta da mulher.

Como foi falado, muitas vezes, a mulher está em dependência econômica. Ela faz a denúncia
e depois diz: “Mas para onde eu vou?” Hoje, na Secretaria da Mulher, há o aluguel social, que é
muito mais do que uma porta de entrada na nossa rede. A Rafaela acompanha muito isso. A mulher
recebe aquele auxílio por 6 meses e terá capacitação e acompanhamento psicossocial. Nós realmente
estamos tirando a mulher daquela situação de violência.

Será oferecido o programa Transporte por Elas, porque não há como receber atendimento
psicossocial em apenas um dia. Entretanto, muitas mulheres não retornavam ao atendimento,
porque não tinham o dinheiro do ônibus. Então, para todas as mulheres, implementamos, por
decreto, políticas que viabilizam esse atendimento. Houve essa orientação do nosso governador
Ibaneis e da nossa vice-governadora Celina Leão.
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O programa de apoio aos órfãos do feminicídio é uma política pública, doutora, que eu não
gostaria que existisse, porque nenhuma criança tem que perder sua mãe pelo fato de ela ser mulher
– como ocorre no feminicídio. Porém, o mínimo que o Estado pode fazer é dar esse acalento, essa
atenção aos órfãos do feminicídio.

Não há como fazer política pública sem investimentos, sem recursos. A Secretaria da Mulher,
na nossa gestão, praticamente triplicou seu orçamento. Dobramos a capacidade de servidores; de 14
equipamentos públicos, passamos para 31. Eu sou servidora pública, professora, mãe e mulher.
Acredito que isso são investimentos. Nós não queremos que o nosso país seja o quinto país no
mundo que mais mata mulher. A cada 6 horas, uma mulher é vítima de feminicídio. A cada 6
minutos, uma criança, uma menina ou uma mulher sofre abuso sexual.

Isso é muito sério. Nós lidamos com os feminicídios, lidamos com a violência. No Distrito
Federal, a Secretaria de Segurança Pública nos passa os dados. Não existe impunidade. O covarde –
nós o chamamos de covarde – que agride ou comete um feminicídio ou está preso ou está morto.
Porém, nós não queremos esses dados; nós queremos prevenção.

Por isso, há a importância da procuradoria, da Secretaria da Mulher e do programa Maria da
Penha vai à Escola. Isso porque, se nós quisermos que a menina jogue futebol, ela vai jogar; se o
menino quiser chorar, ele vai chorar. Nós precisamos de uma sociedade com uma nova visão de
mundo.

Eu trouxe, deputada – e vou entregá-lo a vocês –, um relatório de gestão, no qual
mostramos como implementamos essas políticas públicas em parceria com a Câmara Legislativa.
Vossas excelências aprovaram com rapidez todos os projetos de lei que enviamos para cá: o
programa do órfão do feminicídio, o programa do aluguel social, o programa do transporte e o
programa da política pública para os homens. Não é possível falar só de política pública de proteção
à mulher. Quando eu cheguei à secretaria, nós éramos bem-vindas em qualquer lugar, mas
precisávamos conversar com os homens, fazer palestras para eles. Criamos, então, o Espaço Acolher,
com 8 equipamentos públicos voltados para homens, com grupos reflexivos.

Godinho, alguns homens nos diziam: “Nossa, lá em casa, o meu pai dizia que mulher minha
não trabalha”; ou “Eu escutei alguém dizer que em briga de marido e mulher não se mete a colher”.

Portanto, estamos implantando cada vez mais políticas públicas para trazer o homem para a
sociedade. Nós, mulheres, somos 52,2% da população, mas o restante é filho de mulheres.

Deputada Jaqueline Silva, receba esta procuradoria, pois nós fazemos parte desta
construção. Nós precisamos estar de mãos dadas. A vice-governadora Celina Leão, quando foi
coordenadora da bancada feminina na Câmara dos Deputados, dizia que a pauta da mulher não tem
partido, o sofrimento não tem partido, a necessidade da mulher não tem partido. Temos que estar
todas e todos unidos porque, infelizmente, a violência ainda assola o nosso país e a nossa sociedade.

Depende de nós a mudança que queremos no mundo, passando por políticas públicas
efetivas. As mulheres sabem que, quando somos acompanhadas, nós não perdemos nenhuma. Nós
temos algumas parcerias: um sistema de tecnologia chamado Viva Flor e o Provid, da Polícia Militar.
Sempre que a mulher procura o Estado, ela consegue ser salva. Das mulheres que foram vítimas de
feminicídio, 70% não tinham nenhum tipo de registro e 63% das famílias sabiam. Então, temos que
envolver toda a sociedade. Só assim teremos um Brasil melhor.

Lembrei da minha filha, quando ela fala: “Mamãe, o mundo não está elegante com as
meninas”. Vamos fazer um mundo mais elegante, um mundo melhor, e esse mundo passa por nós.

Obrigada pela oportunidade. (Palmas.)

PRESIDENTE DEPUTADA PAULA BELMONTE (PSDB) – Muito grata, secretária Giselle. Desejo
boa sorte e que a secretaria se estruture cada vez mais para que essas políticas realmente cheguem
às pessoas. Uma das estruturas que acho importante para a nossa sociedade, além do orçamento da
secretaria, é a execução desse orçamento. Isso é muito importante para que possamos ter dinheiro,
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mas a execução dessas políticas é fundamental para que ele chegue, porque o dinheiro é nosso, não
é, secretária Giselle? O dinheiro é nosso e não partidário, como foi dito. Desejo que a Secretaria da
Mulher consiga ter essa sensibilidade do governo para a execução desse dinheiro, que é de todos
nós. Parabéns pelo trabalho.

GISELLE FERREIRA – A nossa execução foi de 98%.

PRESIDENTE DEPUTADA PAULA BELMONTE (PSDB) – Que bom. Eu acho isso
importantíssimo.

Convido para compor a mesa, com muita alegria, a segunda-tenente Samara Dantas, que faz
um trabalho no Provid. Muito grata pela sua presença. Convido também a senhora delegada-adjunta
da Delegacia Especial de Atendimento à Mulher, Deam, Meyrisse Welna Matos Franco. Muito grata
pela sua presença. (Palmas.)

Vou passar a palavra à senhora segunda-tenente Samara, porque, nas muitas políticas que
acontecem na defesa principalmente de violência contra a mulher, o Provid é o salvador daquela
família. Nós vamos falar a respeito dessa política na Procuradoria Especial da Mulher. Houve
momentos de trocas de conversas com adolescentes, que foi fundamental. Quando eu a conheci, a
senhora veio toda bonita assim, fardada, usando um batom vermelho. Onde está o batom vermelho?
E mostrava que o lugar da mulher é onde ela quiser estar, com os cílios, conforme a secretária
Giselle falou, com o nosso jeito de ser, pois cada uma tem o seu jeito de ser. É uma honra tê-la aqui,
porque a senhora viu a situação das nossas jovens, mas também faz esse trabalho com o Provid,
que faz a diferença para muitas famílias, segundo um depoimento que recebemos.

Concedo a palavra à senhora segunda-tenente Samara.

SAMARA DANTAS – Boa tarde. Cumprimento todas as mulheres. Parabéns pelo nosso mês. É
um mês intenso para nós.

Hoje, atuando na Polícia Militar, com o nosso policiamento, vimos o quão é importante essa
atenção às mulheres. A parceria em rede, como a secretária Giselle falou, é extremamente
importante, porque às vezes a mulher precisa acessar serviços como o Cras, o Creas ou até o próprio
atendimento, porque ela não quer a viatura da Polícia Militar em sua casa, pois ali existe algum
empecilho, algum ponto vulnerável, ou ela não quer se expor, mas não tem condições de acessar o
serviço porque não tem acesso ao transporte público. Às vezes, conseguimos, com a viatura, ir
buscar a mulher, conversar com ela em outro local e acolhê-la. Não só ela, mas as crianças e os
adolescentes. No dia do nosso evento, um adolescente nos contou que estava sofrendo em ver a
mãe sendo violentada pelo próprio pai.

O nosso policiamento, em 2025, fez mais de 25 mil visitas. Nosso atendimento, hoje, está
presente em 23 unidades, inclusive no Batalhão Rural. Então, a área de Brasília, que é 70% do DF,
hoje também é atendida pelo Batalhão Rural. Nós estabelecemos um protocolo de atendimento em
que as visitas são guiadas e passam por um protocolo de avaliação de risco. Utilizamos o Fonar,
desde que ele não seja feito na Polícia Civil. Caso seja necessário, aplicamos o Fonar, fazendo o
levantamento de risco daquela mulher. Muitas delas não têm noção nem dimensão do risco que
estão sofrendo. Elas falam, realmente, com naturalidade: “Ah, não, ele só tentou me matar com a
faca”, como se isso fosse algo normal.

Os nossos policiais, hoje, estão preparados para atender essas mulheres de forma
humanizada. No Carnaval, inauguramos a Sala Lilás Itinerante, que fornece atendimento em grandes
eventos, com equipe especializada. Temos hoje o Copom Mulher, que é uma intervenção, por meio
do Disque 190, naquelas situações de flagrante em que é acionado o nosso policiamento, mas a
mulher não quer fazer a queixa.

Temos, por intermédio do Copom Mulher, entrado em contato com essas vítimas e estamos
tendo um resultado positivo. Mais de 27% dessas mulheres fazem o registro da ocorrência. Estamos,
cada vez mais, profissionalizando nossos policiais, capacitando-os para que eles façam esse

Ata de Sessão Plenária Circunstanciada da 16ª S.O. (2575746)         SEI 00001-00009860/2026-28 / pg. 7



26Suplemento do DCL Nº 52, Brasília, quinta-feira, 19 de março de 2026

acompanhamento humanizado, integrando-os às redes.

Nós estivemos na Casa da Mulher Brasileira. Todo ano nós temos o nosso curso do Provid,
que é justamente para especializar esses policiais e deixá-los mais por dentro das redes. Nossa
parceria com a rede é muito forte. Em praticamente todo o DF, nós temos uma parceria muito
bacana.

Estaremos, no próximo dia 14, no jogo do Gama, com a Sala Lilás Itinerante e com a equipe
do Provid do Gama. No dia 21, nós estaremos também na final dos jogos, no Mané Garrincha,
também com a Sala Lilás Itinerante, justamente para levar informação, porque não nos adianta
alcançar apenas mulheres. Mulheres com informações, nós já temos muito. Nós já sabemos o que é
violência. Precisamos mostrar para os homens o que é violência, a fim de que eles entendam que um
xingamento, um puxão de braço, uma ofensa em público, é violência. E a violência é escalonada; ela
nunca começa com um tapa, com um murro, com um chute, mas com sutilezas, com privações, com
restrições, com o celular, com a quebra de um celular. Então, ela vai escalonando e ficando cada vez
mais severa.

A maioria dos nossos casos de feminicídio foram com arma branca, algo que todo mundo
tem em casa – uma faca. Nós trabalhamos isso também, inclusive, para o atendimento do Provid,
nesse tipo de situação, porque ficamos em um ambiente clausurado. Ou seja, entramos na casa da
mulher, na casa do ofensor. Eles conhecem o espaço, mas nós, não. Então, nosso atendimento
também é especializado em relação a isso, para fazer esse trabalho com a mulher, em proteção à
mulher, e resguardar também a vida dos nossos policiais, para que eles façam esse atendimento
humanizado e não sofram nenhum tipo de ataque.

Nós, da Polícia Militar, estamos trabalhando para que esses casos diminuam. Temos poucas
reincidências de casos no Provid. Poucas mulheres que são atendidas retornam. Tivemos apenas 1
caso, bem no comecinho, em toda a história do Provid, que hoje atua de forma preventiva.

Dentro do protocolo, nós fazemos a visita também ao ofensor. Então, é uma prioridade hoje,
da Polícia Militar, não só assistir a vítima, mas mostrar ao ofensor que estamos fazendo o nosso
trabalho, que é, além de proteger as mulheres, informá-lo do problema. Porque não conseguimos
tratar um problema sem que o principal causador tenha ciência dele.

Existe uma parceria com o Ministério Público e com o Tribunal de Justiça. Eu trabalhei com o
doutor Ben-Hur, um juiz fantástico. Eu o acordava de madrugada: “Doutor Ben-Hur, eu preciso de
um mandado de prisão”. O meu primeiro cumprimento de mandado de prisão foi de um ofensor.

Essa parceria da Polícia Militar com o Tribunal de Justiça, com a Procuradoria, com o
Ministério Público, com a Polícia Civil, com a Defensoria e com toda a rede é extremamente
importante para que consigamos zelar pela vida dessas mulheres, porque muitas delas não têm para
onde ir.

Inclusive, nesse caso em que eu executei o mandado de prisão, o agressor tentou matá‑la
com um facão, e quase decepou os dedos dela. Ela era uma mulher extremamente vulnerável, sem
apoio familiar, sem rede nenhuma, já tinha perdido a guarda dos filhos e havia uma série de fatores
que atrapalhavam tudo, inclusive o reengajamento dela na vida e na família. A família já não queria
mais apoiá‑la, justamente por causa do ofensor, porque ela vivia nesse ciclo de ir e voltar no
relacionamento. A família, vendo tudo aquilo, acabou deixando de apoiá‑la.

Ele teve a prisão preventiva decretada. Nós conseguimos efetuar a prisão dele em menos de
24 horas. Daí a importância dessa parceria e dessa proximidade da Polícia Militar com todos os
órgãos da rede, porque executar um mandado de prisão em menos de 24 horas, diante de um
possível feminicídio, é muito importante.

A Polícia Militar, hoje, atua não só na etapa final, não só na prisão e no policiamento
ostensivo, mas também na prevenção. O nosso papel como Polícia Militar, como Provid, é trazer
segurança para as nossas mulheres e capacitá‑las para que saiam desse ciclo, rompam esse ciclo,
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tenham vida e saibam que podem e devem seguir independentemente de qualquer coisa.

Nós, da Polícia Militar, junto com toda a rede, estamos aqui para apoiá‑las e protegê‑las.
(Palmas.)

PRESIDENTE DEPUTADA PAULA BELMONTE (PSDB) – Muito grata, Samara.

Eu tive a oportunidade de reconhecer, em vários trabalhos que fizemos com jovens, que,
quando vocês entravam, os jovens diziam: “Eles já foram à minha casa”, e reconheciam vocês como
uma segurança familiar. Esse trabalho é muito importante.

Muitas vezes, as mulheres fazem a denúncia, mas, quando a polícia chega e a mulher vê que
o marido ou o namorado, quem quer que seja, será punido, ela vai contra o policial. Por isso, o
trabalho tem de ser muito humanizado, muito preparado, para que a denúncia não vire apenas,
digamos assim, um susto. A denúncia é real e precisa acontecer. Nós precisamos fortalecer essa
rede. Em briga de marido e mulher devemos meter a colher mesmo, porque, muitas vezes, é
justamente a omissão que permite que esse tipo de violência aconteça.

A amiga da manicure que foi assassinada – porque não há outro nome – disse a ela: “Não
entre no carro, não entre no carro”. Isso é lastimável.

É preciso falar muito para os homens que nós precisamos ser respeitadas. Nós não estamos
pedindo nenhum favor. Como foi dito aqui, a violência não começa com o assassinato. Ela começa
com pequenas situações. Nós precisamos fazer com que a nossa voz seja escutada e respeitada.

Muito grata, Samara.

A doutora Rafaela citou os nomes da Thays, da Ivonete e da Denise. Eu quero acrescentar
os nomes da Andréa e da Ana Paula, que estão aqui. Ela não está mais na procuradoria, mas não
nos deixou. Eu achei isso muito bom. Quero apresentar toda a nossa equipe, que é formada por
servidoras da casa.

Eu fico muito emocionada, porque, logo que assumi a procuradoria, eu pedi a elas – e
continuo pedindo – que, além de gratidão, tivessem consciência de que a nossa missão é
transformadora.

Eu fico muito feliz quando falamos das servidoras da casa, porque, independentemente de
quem esteja conduzindo, na realidade, são elas que darão continuidade a esse trabalho. Sou muito
grata a cada uma de vocês.

Concedo a palavra à delegada-adjunta da Delegacia Especial de Atendimento à Mulher,
Deam, senhora Meyrisse Welna Matos Franco.

MEYRISSE WELNA MATOS FRANCO – Boa tarde. Cumprimento todas da mesa e agradeço a
oportunidade.

É uma honra estar aqui representando a Polícia Civil do Distrito Federal, representando a
doutora Adriana, delegada-chefe da Delegacia Especial de Atendimento à Mulher da Asa Sul, Deam I.
Quero lembrar que há 2 delegacias especializadas da mulher. A Deam II fica em Ceilândia. A
delegada Mariana veio nos prestigiar hoje também.

PRESIDENTE DEPUTADA PAULA BELMONTE (PSDB) – Onde está a doutora Mariana?

MEYRISSE WELNA MATOS FRANCO – A doutora Mariana é delegada-adjunta da Deam II.

Em nome da Polícia Civil, agradeço a oportunidade. Este espaço é muito importante. A
importância da rede nessa pauta já vem sendo mencionada por todos. Para nós que estamos na
ponta, não é possível fazer nada sozinhos, nada. A atividade da Polícia Civil é investigar e instruir o
processo penal, mas, no caso específico de violência doméstica e familiar contra a mulher e crimes
sexuais, o objetivo da vítima nunca é atendido apenas com o registro de ocorrência. Ela sempre
precisa de mais coisas: atendimento médico, assistência social e outras providências. Sozinhos, não
conseguimos atender tudo isso.
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Trabalhei muitos anos no plantão da Deam e, atualmente, estou no expediente. Em todos
esses anos, sempre ficávamos extremamente apreensivos quando elas chegavam querendo algo
além, porque muitas vezes não sabíamos a quem recorrer. O fortalecimento da rede e o trabalho
feito no Distrito Federal, com os órgãos sempre articulados, fortalecem muito a nossa atividade e nos
ajudam a dar a resposta que elas procuram.

Quando fui convidada para esta sessão, fiquei pensando nos maiores desafios. Hoje, o maior
desafio no enfrentamento à violência doméstica continua sendo a subnotificação. Não é à toa que já
foi falado que muitas das vítimas de feminicídio não tinham registro anterior. A subnotificação,
embora haja divulgação constante em todos os meios, ainda é um grande problema, por diversos
fatores. A falta de informação mencionada pela colega da Polícia Militar é um deles. Às vezes, elas
não têm consciência. A divulgação nunca será excessiva; é uma necessidade, porque a
subnotificação é um grande problema que enfrentamos.

Para isso há o Provid, a Secretaria da Mulher. A Polícia Civil conta com 31 delegacias
circunscricionais, todas com sessão de atendimento à mulher. Todas as delegacias, mesmo não
sendo especializadas, têm treinamento e seguem protocolos para lidar com esse tipo de violência.

Atualmente, a violência não precisa ser registrada apenas na delegacia: há a DP eletrônica, o
Disque 180 e o 197. Existem muitas formas de essas situações chegarem até nós, e precisamos
continuar divulgando, a fim de que elas cheguem mais próximas de nós e possamos atuar.

É fundamental ressaltar a atuação em rede. Além do registro de ocorrência, a vítima já
solicita a medida protetiva. Hoje, o sistema da polícia é diretamente conectado ao sistema da justiça,
o que deu uma celeridade enorme ao processo. Às vezes, quando a vítima chega em casa, a decisão
já foi proferida. Isso é efetividade. Há excesso de leis, isso já foi dito, mas o problema é dar
efetividade a elas. A atuação conjunta é o que traz essa efetividade.

Em relação ao Provid, quando as vítimas chegam à delegacia, elas já têm muitas informações
sobre o que pode ser feito. Isso é extremamente importante para nós, inclusive para oferecer um
atendimento mais qualificado, porque não precisamos começar do zero pois outros órgãos já
forneceram muitas informações e orientações.

O trabalho conjunto da Polícia Civil, da Polícia Militar e da Defensoria é fundamental. A
Defensoria, para nós, é essencial: quase todos os casos precisam de atendimento jurídico, porque
sempre há questões de guarda ou de divórcio não resolvidas e partilha de bens, que, na maioria das
vezes, também originam os conflitos. Esse órgão precisa andar sempre próximo de nós. Tanto é
assim que temos até panfleto no plantão da delegacia, com o Disque 129, para ligar. Dizemos às
mulheres: “Pode ligar, por telefone já resolve”. Assim, elas já ficam mais tranquilas, porque não
terão que pegar fila. Isso ajuda muito.

O Viva Flor também tem sido um grande aliado nosso no resguardo de medidas protetivas. A
vítima já sai da delegacia para ir ao setor responsável e receber o dispositivo. Tudo isso é fruto da
atuação conjunta da rede.

A monitoração eletrônica também tem sido muito efetiva. Quando os autores descumprem a
medida e ultrapassam a área de exclusão, a Polícia Militar é acionada e eles são encaminhados à
delegacia.

Além disso, há a assistência social, que é extremamente importante para auxiliarmos as
vítimas.

Queria agradecer mais uma vez o espaço, em nome da Polícia Civil, dizer que estamos à
disposição para ajudar no que for possível e ressaltar a importância desse trabalho em rede, que
aqui no Distrito Federal é extremamente efetivo – graças a vocês que estão compondo esta mesa.

Obrigada pelo espaço, pessoal. Boa tarde.

PRESIDENTE DEPUTADA PAULA BELMONTE (PSDB) – Muito grata, doutora Meyrisse.
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Agradeço à doutora Mariana e à doutora Adriana, que trabalham na Deam. Fizemos um
trabalho muito importante, com várias parcerias. A Polícia Civil nos apresentou um projeto que está
sendo institucionalizado por esta casa: o "Falando Delas para Eles". Vocês sempre estiveram
presentes nesse projeto. O acolhimento às mulheres é fundamental. Elas ainda se sentem
constrangidas ao chegarem a uma delegacia e, muitas vezes, não serem acolhidas. Muito grata pelo
trabalho de vocês.

Quero chamar à mesa 2 pessoas muito importantes. Primeiramente, nossa querida deputada
Dayse Amarilio, que também foi Procuradora Especial da Mulher. Deputada Dayse Amarilio, sente-se
aqui ao meu lado. Também chamarei a doutora Selma – vamos encontrar um lugar para ela. A
doutora Selma esteve presente no meu compromisso de assunção da Procuradoria Especial da
Mulher. Estou muito feliz com sua presença.

A deputada Dayse Amarilio foi nossa segunda Procuradora Especial da Mulher. Quando falei
para vocês que fizemos o acordo de colocar a digital de cada deputada, isso foi ideia dela – uma
ideia muito legal. Cada uma de nós sempre viu as outras como parceiras, o que acho muito bonito.
Estamos cada vez mais unidas, mostrando que, em partidos diferentes e muitas vezes votando de
forma distinta, construímos juntas a pauta da mulher, como exemplo de que a Câmara Legislativa
pode estar unida na pauta feminina. Ainda somos uma bancada feminina pequena, mas a senhora
fez e faz parte da procuradoria. Na sua pessoa, cumprimento também toda a sua equipe, que
construiu a Procuradoria Especial da Mulher, que hoje tem tanto protagonismo. Muito obrigada por
sua presença.

Deputada Jaqueline Silva, olha só: 3 das 4 deputadas estão aqui; sentimos falta da deputada
Doutora Jane.

Quero chamar a doutora Selma, cuja presença, para mim, é uma honra. A doutora Selma
também esteve presente na minha posse como procuradora. Eu a conheci pessoalmente em uma
sala da Câmara Legislativa, falando sobre nossas meninas e meninos do socioeducativo. Muito grata
pelo trabalho que a senhora realiza. Antes de sua chegada, eu dizia que nós, mulheres, precisamos
fazer com que nossas meninas sonhem. Elas não podem sonhar em ser namoradas de traficantes;
não podem sonhar que o crime pode ser um meio de inserção na sociedade. Elas têm que sonhar em
ser pessoas e mulheres com perspectiva de futuro. Esse é o nosso compromisso. Para nós, sua
presença é uma honra.

Concedo a palavra à doutora Cláudia Fernanda de Oliveira, titular da Segunda Procuradoria
do Ministério Público de Contas do Distrito Federal. Muito grata pela presença da senhora.

CLÁUDIA FERNANDA DE OLIVEIRA PEREIRA – Boa tarde a todos. Quero cumprimentar a
deputada Paula Belmonte, procuradora especial da mulher na Câmara Legislativa do Distrito Federal,
na pessoa de quem peço vênia para também cumprimentar todos os integrantes da mesa, todas as
mulheres aqui presentes e as mulheres da nossa cidade.

Para mim, é uma honra estar aqui. Vocês devem ter percebido que nós temos na mesa
representantes de entidades bastante afetas a essa causa: a Polícia Militar, a Polícia Civil, a
Defensoria Pública, o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, o Executivo e o Legislativo. E
alguns podem se perguntar: “E o Ministério Público de Contas do Distrito Federal?” Então, quero
começar me apresentando, colocando-me à disposição dessa causa e colocando também, sobretudo,
o Ministério Público de Contas brasileiro.

O nosso Ministério Público atua perante tribunais de contas em todo o país. Pode parecer,
em um primeiro momento, que esse tema não seria tão afeto à causa do controle externo, mas é o
contrário. Quero apresentar alguns exemplos de como é importante a participação do controle
externo nessa temática. E quero dizer mais: ainda é pouco conhecido e, por isso, é pouco
demandado.

É importante que realizemos esse tipo de evento, que participemos. Já agradeço muito à
deputada Paula Belmonte pela oportunidade. Passo a apresentar alguns exemplos para os senhores
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perceberem claramente a importância de se ter o controle externo nessa discussão. Eu vou citar
apenas alguns exemplos.

Começo em 2010, quando o Ministério Público de Contas da União protocolou uma
importantíssima representação que levou o Tribunal de Contas da União a realizar uma ampla
auditoria operacional sobre as ações de enfrentamento à violência doméstica e familiar contra a
mulher, com ênfase na implementação da Lei Maria da Penha.

Mas não parou ali. Não foi apenas essa importantíssima auditoria que trouxe um espelho da
situação da política pública naquela ocasião. Provocados pelo Poder Legislativo – isso é muito
importante –, pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, outras auditorias vieram. Ressalto
a fiscalização da gestão do sistema integrado de atendimento às mulheres, o Disque 180. Houve
uma auditoria extremamente importante, com muitos achados que considero essenciais para a
política pública. Quero citar também o programa de prevenção e combate à violência contra a mulher
e o feminicídio, que foi outra auditoria importante, provocada pelo Senado Federal.

Esse exemplo do Ministério Público de Contas da União e do TCU não é isolado. Em Santa
Catarina, que costumamos chamar de padrão ouro de fiscalização, o Ministério Público de Contas
também apresentou uma representação importantíssima sobre o assunto. O Tribunal de Contas
realizou auditoria e levantou os principais aspectos do feminicídio, com um detalhe: o seu custo para
a sociedade.

Recentemente, o Ministério Público de Contas de Mato Grosso também aderiu a essa causa.
Já existe, naquele tribunal de contas, o projeto TCE Pró-Mulher, por meio do qual estão incluindo,
como item de avaliação da prestação de contas, o cumprimento das políticas públicas de defesa da
mulher, abordando não só os aspectos programáticos desses direitos, mas, acima de tudo, a
implementação dessas políticas públicas. Então, isso vai constar como item de análise de prestação
de contas. Isso é bastante importante, é um avanço para a discussão na prática.

No âmbito do Distrito Federal, em 2019, o Ministério Público de Contas do DF protocolou a
Representação nº 45/2019, a que a deputada Paula Belmonte fez referência, na qual trouxemos não
só dados relacionados a esses assassinatos no DF – essa é a palavra –, e também mapeamos as
previsões orçamentárias mais significativas sobre essa temática.

O Ministério Público foi além: apresentou um apanhado da legislação local que enfoca a
questão das mulheres no DF. Naquela ocasião, percebemos que havia 9 artigos na Lei Orgânica do
Distrito Federal que utilizavam a palavra “mulher”. Quando expandimos a pesquisa, em 2022, já
existiam 210 normas contendo essa referência, e a maioria delas era no campo da segurança, saúde
e trabalho. Com essa análise, deparamo-nos com grandes datas festivas de comemoração às
mulheres.

Traçando um panorama mais amplo, o Ministério Público buscou demonstrar a necessidade
de haver um olhar abrangente sobre o tema e chamar a atenção, por meio de sua representação,
para que se discuta exatamente em que ponto essas leis realmente impactam na vida da mulher
brasiliense. De fato, essas leis são aplicadas? De fato, são constitucionais? De fato, são efetivas e
eficazes? Era isso que gostaríamos de saber.

A deputada Paula Belmonte, com sua sensibilidade, abraçou essa causa e vai apresentar o
trabalho da Procuradoria da Mulher, que é fundamental para direcionar as políticas públicas.
Costumamos brincar que, se um ET viesse para cá, ele diria que os direitos são todos
implementados, mas é necessário compreender que essas leis precisam ser realizadas na prática e
regulamentadas, pois esse é o papel do Executivo.

Essa representação, lamentavelmente, não se tornou auditoria naquela ocasião. Porém, em
2022, o Tribunal de Contas autuou um processo e está realizando uma fiscalização coordenada pela
Controladoria-Geral da República do Chile, relacionada à igualdade de gênero e à discriminação. Já
existe um relatório prévio de auditoria encaminhado ao Governo do Distrito Federal e, em breve, o
Tribunal de Contas irá entregar esse importante trabalho à sociedade.
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Vou registrar algumas questões de auditoria, destacando 2 como muito importantes: as
políticas, programas e/ou ações do Governo do Distrito Federal têm sido eficazes para abordar o
problema da violência contra a mulher? Em segundo lugar, as políticas, programas e/ou ações
distritais realizadas têm utilizado os recursos alocados de forma eficiente?

Nossa expectativa é de que, em breve, os senhores possam ter acesso a esse trabalho, que
também irá direcionar as políticas públicas. Desde a Emenda Constitucional nº 109/2021, os órgãos e
entidades da administração pública, individualmente ou em conjunto, devem realizar a avaliação das
políticas públicas.

Com essas breves palavras, coloco o Ministério Público à disposição, informando que existe
uma ouvidoria que recebe denúncias anônimas. Atualmente, estou como procuradora-ouvidora. O
Ministério Público de Contas atua na fiscalização dos recursos públicos e das despesas públicas,
sempre com interface, como mostrei a vocês. Costumamos falar que, sem o orçamento, o direito não
se realiza. Coloco à disposição nossa Ouvidoria, informando que ela recebe essas denúncias e que
todas elas são tratadas e distribuídas entre os 4 procuradores.

Finalizo, dizendo que sempre costumo afirmar que técnica, todos nós temos, mas que não
nos falte empatia e humanidade.

Muito obrigada. (Palmas.)

PRESIDENTE DEPUTADA PAULA BELMONTE (PSDB) – Doutora Cláudia, quero externar minha
honra em conhecê-la e reconhecer o trabalho que representa para nossa sociedade. Como
mencionado anteriormente, o orçamento e a efetiva execução dele são fundamentais para que as
políticas públicas sejam implementadas e promovam a transformação social.

Uma mulher assassinada faz muita falta à sociedade. Isso choca nossa sociedade. Nós nunca
podemos naturalizar isso nem considerar que faz parte da nossa sociedade.

No Distrito Federal, conforme mencionado pela secretária Giselle, existe a melhor lei do
mundo, a Lei Maria da Penha, mas ainda enfrentamos os maiores índices de violência contra a
mulher. Ao abordar a violência contra a mulher, referimo-nos também à violência contra crianças e
famílias.

Obrigada pelo trabalho que a senhora realiza. A senhora é uma referência para nós,
mulheres, nesses lugares de fala que precisamos ocupar.

Muito grata.

Concedo a palavra à senhora Procuradora-Geral da Justiça do Ministério Público do Distrito
Federal e Territórios em exercício, senhora Selma Sauerbronn.

SELMA LEITE DO NASCIMENTO SAUERBRONN DE SOUZA – Obrigada. Boa tarde a todos e a
todas. Agradeço muitíssimo, deputada, pelo convite, não só para a prestação de contas de uma
gestão, mas também para discutirmos uma questão tão séria. Não foi possível chegar com
antecedência porque estava com demandas desde a manhã, então foi praticamente impossível
chegar aqui antes. Estou aqui também para a posse da deputada Jaqueline Silva.

A deputada fez uma pergunta: “Doutora, o que fazer?” A mesma indagação foi deixada aqui
pela procuradora de contas, a doutora Cláudia. O que fazer com a temática envolvendo a mulher?
Quer dizer, isso é algo que há muito tempo se discute.

Há muito tempo se reconhece que a mulher ficou invisível ao longo de séculos,
especialmente na nossa sociedade. Quando trazemos isso aqui para o nosso país, constatamos que
leis foram aprovadas – leis que são consideradas, no plano internacional, como altamente
avançadas. Entretanto, há um enorme fosso entre o que está descrito na lei e o que efetivamente é
feito para que as mulheres não morram, para que as mulheres sejam respeitadas, para que o mundo
civilizatório respeite o lugar e o papel da mulher na sociedade, seja como educadora, como
profissional, como agente da ciência, como pessoa que trabalha e que está dentro de um ambiente
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familiar. Vejam a importância de uma mãe para o desenvolvimento de uma criança.

Enfim, sempre se pergunta o que fazer e como fazer. É necessário trabalhar políticas
públicas, mas, espera aí, políticas públicas que chegam tão somente para aquelas mulheres que já
estão com uma medida protetiva decretada? Quando a medida protetiva do Poder Judiciário é
decretada, a situação já está caótica, aquela mulher está quase à beira da morte.

Muito se tem investido em capacitações nessa área no Ministério Público e na magistratura.
Temos investido muito nos profissionais, para que eles possam detectar as vulnerabilidades de uma
mulher num contexto de risco, num ambiente familiar. Entretanto, minha gente, mulheres vêm
morrendo. Se há todo um esforço, toda uma disposição, parece que é necessário muito mais do que
a disposição e o esforço das instituições. Eu estava falando isto agora há pouco aqui com a
deputada: é necessário muito mais, é necessário educação.

Eu acho que isso tem que vir lá de trás. Temos de ensinar os nossos filhos, os nossos
meninos a não agredir a mulher, a respeitar o espaço da mulher, a respeitar a mulher como todo e
qualquer ser humano, que merece respeito, que merece as oportunidades, que merece ser feliz, que
merece viver em paz. Acho que começa por aí.

A mulher também precisa ensinar as suas filhas a não se colocarem num lugar indigno. Não
foram raras as vezes em que presenciei algumas situações quando trabalhei na vara de violência
doméstica. É impressionante. A mulher chegava e era ouvida na condição de vítima. Pensem bem, na
condição de vítima. Imaginávamos que ela se sentiria protegida na sala de audiências. Mesmo assim,
ela dizia para nós: “Doutora, eu errei, eu não deveria ter vestido aquela roupa que ele falou para eu
não vestir. Por isso que eu apanhei, por isso ele quebrou meus dentes.” “A culpa minha foi imensa,
doutora, porque ele falou para eu não ir a tal local e eu fui.”

Quando pensamos em educação e cultura, o assunto envolve também a educação e a
cultura para a mulher aprender a se colocar no lugar dela. Qual é o lugar da mulher? Todo e
qualquer lugar em que o homem esteja tem que haver um lugar para a mulher.

Hoje enfrentamos uma luta imensa em relação ao equilíbrio nos espaços de poder. Eu acho
que o parlamento sofre com isso também. Há um número infinitamente menor de mulheres em
relação aos homens, não só aqui na Câmara Legislativa do Distrito Federal, mas também no Senado,
na Câmara dos Deputados, nas câmaras dos estados. A mesma coisa ocorre nos tribunais.

Atualmente, eu estou me candidatando ao quinto constitucional, que representa um assento
existente no tribunal para ocupar como desembargadora. O nosso tribunal busca atender às
orientações do CNJ, um tribunal respeitado no Brasil, conhecido por trabalhar muito. Ele é um dos
melhores tribunais que existe no país, mas ainda assim precisamos lutar para dar um assento a uma
mulher. Esse tem sido o esforço.

A mudança que tem que acontecer é imensa, porque passa pela educação e pela cultura.
Trata-se de colocar a mulher para sair dessa condição de ser subordinada ao mundo masculino e
assumir um papel feminino, útil à sociedade, tal como o homem se coloca. O esforço é imenso.
Precisamos trabalhar nós, mulheres, e trabalhar também os homens para que eles mudem a chave,
adotem outro esquema mental, a fim de que possamos caminhar neste mundo.

Muito obrigada pela oportunidade.

Vou me manifestar por ocasião da posse. Agradeço muitíssimo o momento. Para mim, é uma
honra estar em um espaço como este, porque me sinto completamente em casa. Eu sou cidadã,
nascida aqui em Brasília e já recebi a homenagem da Câmara Legislativa. Falar com mulheres é, para
mim, uma grande satisfação.

Muito obrigada, deputada Paula Belmonte, por me conceder a palavra.

PRESIDENTE DEPUTADA PAULA BELMONTE (PSDB) – Obrigada, Selma, pelas palavras.

Nós acreditamos no que a senhora falou sobre educação. Estamos falando a respeito de
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nossas meninas sonharem e se projetarem no mundo. É muito importante fazer com que as nossas
meninas não desistam de estudar. Hoje, há um índice muito grande de abandono no ensino médio
entre as meninas, índice maior do que entre os meninos.

É importante mostrar às nossas meninas que é possível sonhar. Esses lugares em que
estamos aqui, em uma mesa com várias mulheres, podem se tornar referência. Essa é a nossa
responsabilidade. Nós agradecemos a outras mulheres que já trilharam esse caminho. Cabe a nós
fazer com que outras mulheres se inspirem pelo nosso propósito de lutar por um Brasil com mais
oportunidades.

Há também a responsabilidade de ensinar os nossos meninos. Nós institucionalizamos um
programa nesta casa, que começou com a Procuradoria Especial da Mulher, chamado “Falando Delas
com Eles”. O programa trabalha exatamente essa perspectiva na educação, porque assim se muda a
visão. As pessoas começam a entender que não é normal xingar, não é normal um pai xingar a mãe
com palavrão, não é normal empurrar a mulher, não é normal o descaso, não é normal quebrar as
coisas. Nós estamos fazendo esse trabalho e contamos com a parceria de todos.

Com muita honra, passo a palavra à nossa querida deputada Dayse Amarilio, que foi
procuradora especial da mulher. Eu tive a oportunidade de receber dela essa procuradoria e agora
estamos passando o cargo.

DEPUTADA DAYSE AMARILIO (PSB) – Boa tarde a todos. Este ambiente está florido.

Eu tinha que passar por aqui, corri tanto para chegar. Como é bom encontrar essas mulheres
poderosas e os homens de verdade. Existe homem de verdade aqui? Vemos que sim.

Pessoal, é um prazer muito grande estar aqui. Quando a deputada Paula Belmonte comentou
o assunto, eu lembrei que, antes de eu tomar posse, nós nos encontramos em um shopping – não
lembro bem o local. Eu nem imaginava como era isso aqui. É mais desafiador do que eu imaginava.

A Deputada Jaqueline é nossa veterana e nos recebeu muito bem nesta casa. A Deputada
Paula Belmonte já havia sido deputada federal. Inclusive, a melhor deputada federal. Durante todo o
ano que vossa excelência esteve na legislatura, eu já era sua fã. E eu já acompanhava o trabalho
dessas 2 mulheres. Conhecemos aqui também a deputada Doutora Jane.

Naquele momento falamos: Poxa, nós somos 4 mulheres deputadas; quem dera que
fôssemos mais, para ter como dividir melhor a PEM. Mas pensamos: por que não ficar, cada uma,
durante o período de 1 ano? Enfim, foi um desafio muito grande, eu aprendi muito e aprendi muito
com vocês. Aprendi que juntas fazemos muito mais. Aprendi que quando uma mulher se levanta, ela
levanta muitas outras mulheres. Aprendi que nós precisamos pensar em como falar com os homens,
inclusive, trazer os homens de verdade para o nosso lado.

Sei que esta mesa aqui está muito poderosa, mas vou quebrar um pouco a formalidade.

Eu queria agradecer em especial as meninas da Procuradoria Especial da Mulher que estou
vendo ali: a Denise, a Ana e a Ivonete. Um dos grandes desafios era termos um lugar para chamar
de nosso. Um lugar para chamar de nosso como mulher. E nós conseguimos trazer a PEM. Hoje
vocês estão lá no cantinho de vocês, atendendo mulheres, fazendo a diferença na vida das mulheres.
Estamos aqui com a Defensoria Pública, na pessoa da Rafaela. Quero mandar um abraço para o
nosso defensor público Celestino Chupel, que acreditou, juntamente conosco. Então trouxemos a
defensoria para cá. Estou vendo aqui a Polícia Militar. O Provid é um programa maravilhoso.

A doutora Selma trouxe aqui uma coisa muito importante, eu estava comentando isso com a
doutora Cláudia: precisamos começar a falar para os homens. Eu quero que vocês pensem só numa
coisa. Quando falam que conversamos mais com as meninas, nós temos que lembrar que nós,
mulheres, gestamos e parimos meninas e meninos. Então, é preciso começarmos a falar para os
nossos meninos. Precisamos ir cortando o mal pela raiz mesmo. Desde uma piadinha, uma coisinha.

Meu filho, hoje, tem 22 anos. Às vezes, quando ele solta uma coisinha, eu falo: “Olha aí,
viu?” Ele fala para mim também: “Mãe, viu que você replicou uma coisa machista?” Ele fala que ele é
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feminista, que luta contra a cultura machista que quer, muitas vezes, subjugá-lo. Ele tem
consciência, porque ele teve uma avó que não lhe permitia tratar as mulheres de qualquer jeito. Ele
teve uma mãe que também não permitia isso, porque a minha mãe quase morreu de feminicídio. Eu
falei que nunca mais passaria por isso na minha vida, e eu ensinei isso a ele.

Quando paramos para pensar, doutora Selma e doutora Cláudia, o que tem a ver o
orçamento com a luta contra o feminicídio e a violência? Tudo. Porque vemos que uma coisa é
prioridade na vida da gente quando colocamos o orçamento, quando dedicamos recursos do poder
público para investimento. E aí precisamos fazer muito mais: muito mais pela saúde, muito mais
pelas mulheres. Isso é necessário! Muitas vezes, quando brigamos por orçamento aqui, quando eu
digo que a saúde não é prioridade, que as mulheres são prioridade, eu falo de orçamento. Porque o
dever desta casa é fiscalizar.

Eu vou falar aqui uma coisa que pode ser polêmica, mas, no fundo, tem tudo a ver. Quando
procuramos saber para onde foi o dinheiro, por exemplo, do Banco de Brasília para o Master, isso
tem a ver com o que nós estamos discutindo aqui, porque o dinheiro é nosso, o dinheiro é dos
brasilienses, o dinheiro é das mulheres, que vai ser investido em programas importantes na saúde.

Algumas pessoas perguntam: “O que isso tem a ver com a Câmara Legislativa do Distrito
Federal?” Tudo. Porque tudo o que acontece no Distrito Federal tem a ver com os deputados que
representam o povo do Distrito Federal. Senão, não seríamos eleitos para defender o povo do Distrito
Federal. Então, tem tudo a ver conosco.

Agora precisamos avançar. Essa não é uma dificuldade só da Secretaria de Saúde; é também
uma dificuldade da Secretaria da Mulher. Porque, por exemplo, existem leis que, só pela CPI do
feminicídio, poderiam resultar em uma política fantástica de proteção à mulher. Mas onde está a
regulamentação dessas leis? Onde está a pactuação de prioridade do Executivo para falar que vai
fazer um esforço?

Uma lei de minha autoria fala uma coisa simples: uma mulher tem que ser atendida no
hospital quando ela chega lá toda machucada, sofrendo uma violência institucional – porque ela faz
H e fica esperando. Na situação em que estamos vivendo na saúde, ela não vai ser atendida. Essa é
a realidade. Ela não tem uma sala para ser acolhida. Será que é tão difícil destinar uma sala para
atender uma mulher que foi espancada, que foi vítima de violência?

Isso passa, de fato, por uma questão de decisão política. É lógico que, muitas vezes, a
Secretaria da Mulher não tem perna, mas o nosso dever, enquanto Câmara Legislativa, é fiscalizar,
assim como o do Ministério Público é fiscalizar para onde está indo o orçamento. Isso passa pela
definição de prioridade.

Pessoal, nós estamos aqui e não vamos desistir.

Quero dizer que nós ficamos muito tristes. Eu tenho pensado muito sobre o que aconteceu
conosco nos últimos 10 anos, porque um jovem de 17 anos que organiza um estupro coletivo era, há
10 anos, uma criança de 7 anos. Lembro-me do meu filho aos 7 anos, um menino puro, que queria
que eu dormisse com ele segurando a mão dele e que dizia: “Mamãe, eu a amo. Mamãe, você é
linda.” Embora eu não fosse, era o que ele falava.

Nós nos perdemos. O que aconteceu nesses 10 anos para estarmos vivendo o que estamos
vivendo? Precisamos fazer uma mudança de mentalidade – uma verdadeira metanoia, uma
transformação da nossa mente –, que deve começar nas nossas casas. Ela começa quando
acreditamos no que somos, inclusive ao ocuparmos espaços de poder e decisão, porque, senão, eles
não serão dados a nós. Eles não nos querem nesse espaço; não nos querem como desembargadoras,
coronéis, capitãs, secretárias ou deputadas. Eles não querem isso.

Nós precisamos ocupar esses espaços para viver em um país mais justo e mais democrático.
Inclusive, é conclusão de pesquisa científica que, quanto mais mulheres há em espaços de decisão,
mais democrático é o país. Nós só perdemos para países árabes, onde as mulheres sequer votam.
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Aqui, nós votamos e temos que ser inteligentes ao votar. Eu tenho muito orgulho de estar ao
lado dessas 2 mulheres. Elas sabem que digo isso de coração. Fico muito feliz de estarmos juntas. Se
Deus quiser, haverá mais mulheres neste parlamento no próximo mandato, mais mulheres
desembargadoras e mais mulheres procuradoras.

Contem conosco. Muito obrigada. Um beijo no coração de vocês. Estamos juntas, juntos e
misturados. (Palmas.)

PRESIDENTE DEPUTADA PAULA BELMONTE (PSDB) – Parabéns, deputada Dayse Amarilio,
pela fala, que me representa muito. Quando a senhora diz “eles não querem”, essa é uma realidade
que nós vivenciamos. Muitas vezes, estamos em espaços de discussão de políticas que serão
implementadas e, quando falamos, começa a conversa, o barulho, e precisamos dizer: “Olhem, só
vou falar depois que todos se silenciarem”. Quando isso acontece, dizem que estamos nervosas.

Não quero trazer polêmica, mas é muito importante que homens e mulheres votem em
mulheres; que não só mulheres, mas homens e mulheres, votem em mulheres que têm coragem de
fazer o enfrentamento.

Eu insisto que temos que fazer com que as nossas meninas e crianças se projetem, porque
hoje a nossa sociedade está imediatista. Temos visto meninas e mulheres sendo presas, sendo
utilizadas para o transporte de drogas e cometendo crimes. Nós não podemos aceitar isso.

Deputada Dayse Amarilio, parabéns pela fala e pela representatividade que ela traz.

A deputada Jaqueline Silva tomará posse hoje na Procuradoria Especial da Mulher da Câmara
Legislativa do Distrito Federal. (Palmas.)

Esta é uma comissão geral e há um roteiro a ser seguido, bem como uma formalidade do
Regimento Interno a ser cumprida.

Passarei a palavra à deputada, para que possamos, depois, apresentar o estudo que a
doutora Cláudia trouxe. Nós fizemos o melhor possível, e tenho certeza de que esse estudo terá
continuidade na Procuradoria Especial da Mulher, para que efetivemos, realmente, o orçamento do
Distrito Federal.

Quando entregamos um título de cidadão honorário, deixamos o homenageado por último e
já fazemos a entrega. Dessa forma, quando a pessoa fala, ela já está investida como cidadã
honorária. Passarei a procuradoria à senhora, deputada, com muito carinho, pois sei da
responsabilidade que a senhora tem.

Concedo a palavra à deputada Jaqueline Silva.

DEPUTADA JAQUELINE SILVA (MDB) – Obrigada, deputada Paula Belmonte.

Boa tarde a todos.

Logo tomarei posse. Preparei-me para falar com vocês de forma direcionada à Procuradoria
Especial da Mulher, já como procuradora.

Neste momento, quero cumprimentar as autoridades presentes e, de forma especial, as
minhas amigas deputada Dayse Amarilio e deputada Paula Belmonte, amigas de verdade, amigas de
parlamento. Amigas que, sim, têm, em um momento ou outro, divergências. No entanto, em
nenhum momento, isso impediu que nós conversássemos, que nós pensássemos o Distrito Federal.

A maior demonstração disso é este momento. A deputada Paula Belmonte poderia tê-lo
transformado em algo só para si, mas, ao contrário, ela o transformou em uma comissão geral, para
fortalecermos essa pauta e termos, junto com essas autoridades e nossas convidadas, a
oportunidade de dizer que queremos fazer ainda mais. Esse tem sido o compromisso das mulheres
deste parlamento.

Costumo dizer que nós ainda somos muito poucas – de 24 parlamentares, apenas 4 são
mulheres –, mas nós sonhamos – digo nós porque tenho certeza de que este também é o desejo da
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deputada Paula Belmonte, da deputada Dayse Amarilio, da deputada Doutora Jane e do meu coração
– com o dia em que este plenário e estas cadeiras serão, sim, ocupados por mais mulheres.

No entanto, para que isso aconteça, nós precisamos, primeiro, trazer às mulheres esse
sonho. Como falou a deputada Paula Belmonte, esse sonho é possível. Eu, mais do que ninguém,
posso dizer muito sobre isso. A minha condição e a minha realidade eram muito distantes deste
parlamento e, ainda assim, com muito trabalho e muita insistência, nós conseguimos chegar aqui.

Então, que a nossa fala, que o nosso trabalho no parlamento e as autoridades que estão aqui
à mesa – mulheres que são muito mais do que empoderadas, mulheres que provavelmente também
enfrentaram muitas lutas, muitas dificuldades, e hoje estão onde estão – sejam exemplo para o
Distrito Federal, para todas as nossas mulheres, de que lugar de mulher é onde ela quiser estar.
(Palmas.)

PRESIDENTE DEPUTADA PAULA BELMONTE (PSDB) – Muito grata, deputada Jaqueline Silva.

Convido o senhor chefe da Unidade de Acompanhamento de Políticas Públicas da Consultoria
Técnico-Legislativa de Fiscalização, Controle, Acompanhamento de Políticas e Contas Públicas e
Execução Orçamentária, Conofis, da Câmara Legislativa do Distrito Federal, servidor desta casa,
Lincoln Vitor, para apresentar os principais resultados do estudo técnico em relação às
masculinidades e à rede de proteção à mulher.

Muito grata pela sua presença e por seu trabalho.

Concedo a palavra ao Lincoln Vitor. (Palmas.)

LINCOLN VITOR SANTOS – Boa tarde a todas, boa tarde a todos.

Cumprimento, na pessoa da deputada Paula Belmonte, da deputada Jaqueline Silva e da
deputada Dayse Amarilio, todas as componentes da mesa e todas as autoridades presentes.

Sou servidor desta casa, conforme a deputada mencionou. Sou consultor técnico-legislativo
e, atualmente, chefe de uma das unidades da Conofis, que é a Consultoria Técnico-Legislativa de
Fiscalização, Controle, Acompanhamento de Políticas e Contas Públicas e Execução Orçamentária
Conselho Nacional de Trânsito.

Somos parceiros da Procuradoria Especial da Mulher e, com base em demandas que vieram
da procuradoria, realizamos 2 estudos: um relacionado às masculinidades, que foram mencionadas
aqui como importantes, e outro sobre a rede de proteção às mulheres.

Nos nossos trabalhos, nós tentamos trazer subsídios para a atuação parlamentar, para que
os parlamentares consigam aprimorar políticas públicas, elaborar novas políticas públicas e verificar o
acompanhamento dos recursos financeiros, dos recursos humanos e dos serviços.

Como eu disse, sou servidor da Câmara Legislativa. A nossa consultoria é composta por 4
unidades, e atualmente sou o chefe de uma delas.

Gostaria de verificar se é possível apresentar um vídeo, por favor.

(Apresentação de vídeo.)

LINCOLN VITOR SANTOS – Achei importante trazer esse vídeo porque ele resume a postura
de violência que alguns homens adotam contra a mulher e, ao mesmo tempo, fala da violência em
si.

(Apresenta projeção.)

LINCOLN VITOR SANTOS – Fizemos 2 estudos: o Estudo Técnico nº 5/2025 e o Estudo
Técnico nº 10/2025. Um é sobre as masculinidades e como elas têm sido trabalhadas no Distrito
Federal. O outro é sobre a rede de proteção à mulher e inclui os benefícios voltados à mulher em
situação de vulnerabilidade, que se transformaram num painel cujo lançamento vocês verão hoje.

Sabemos que a origem da violência contra a mulher tem muitos debates. Entre eles, estão as
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masculinidades, que podem ser divididas em 2. A primeira é a hegemônica, também chamada de
tóxica, baseada na heteronormatividade. A segunda é a masculinidade que traz a mulher para junto
do homem e não a afasta.

A masculinidade tóxica é tida como uma das causas da violência contra a mulher. Os
pesquisadores falam que a violência se tornou um instrumento social validado para manter o
controle, punir a desobediência e demonstrar o poder.

A masculinidade positiva é o oposto disso, e é com ela que se deve tentar trabalhar.
Devemos implementar novas políticas públicas e aprimorar as que já existem, para que a sociedade
modifique a sua forma de tratar as mulheres. A mulher não deve apenas ser mantida como membro
da sociedade, mas, sim, como participante de todas as políticas.

A masculinidade positiva, também chamada de saudável, é reconhecida como alternativa à
masculinidade hegemônica, tida como uma das principais causas da violência contra a mulher. A
masculinidade positiva fundamenta-se no respeito, na empatia e na igualdade entre os gêneros, e
não na violência e no controle.

Pensando nesses conceitos, a consultoria fez um levantamento dos programas, projetos e
serviços que são desenvolvidos no Distrito Federal, pelo poder público e pela iniciativa privada. Nós
encontramos que a maioria desses programas, projetos e serviços é temporária. Uma forma de
modificar isso seria transformá-los em políticas públicas permanentes.

As campanhas educativas são as principais políticas públicas. Elas não deixam de ser
importantes, mas podem ser fortalecidas e se tornar permanentes. Existem também os grupos focais
– mencionados pela mesa e os segundos colocados em número –, os projetos sociais, os serviços
públicos e outros programas, projetos e serviços voltados para esse tema.

Como destaques estão o Espaço Acolher, o programa de prevenção à violência doméstica da
Polícia Militar e os Comitês de Prevenção e Combate ao Machismo e Valorização da Mulher. Esses
são serviços e espaços permanentes que, talvez, ainda não sejam suficientes para o combate a esse
problema.

Em um estudo sobre a rede de proteção à mulher vítima de violência ou em vulnerabilidade
no Distrito Federal, encontramos mais de 300 equipamentos e serviços para a proteção à mulher no
Distrito Federal. Esse é um número bem grande.

Sabemos que a maioria da população do Distrito Federal é formada por mulheres, embora
nasçam mais homens. A partir dos 26 anos mais ou menos, há uma inversão no percentual, e o
número de homens vai diminuindo, e o de mulheres vai aumentando. Na população como um todo,
o número de mulheres é maior.

Agora, trago alguns dados estatísticos oficiais do Distrito Federal, de 2025. Foram
contabilizados 266 estupros de mulheres, 514 estupros de vulneráveis do sexo feminino, 28
feminicídios, 133 tentativas de feminicídio, 12 homicídios dolosos e 55 tentativas de homicídios
dolosos.

Os números podem mudar depois de algum julgamento ou de alguma tratativa, mas esses
são os dados coletados.

Foram registrados também mais de 11 mil casos de violência doméstica no Distrito Federal,
em 2025. Ceilândia concentra 14% dos casos registrados; Planaltina, 8%; Samambaia, 7%;
Taguatinga, 6%; e Recanto das Emas, 5%. Sabemos que há subnotificação.

Em relação à violência sexual, Ceilândia também aparece em primeiro lugar, com 17%.
Depois, vem Samambaia, Planaltina, Recanto das Emas e Sol Nascente/Pôr do Sol.

Nos nossos estudos, fizemos alguns mapas ilustrativos. Quem tiver interesse em ler, eles
estão na nossa página da internet. Demonstram quais regiões administrativas concentraram,
somadas, os crimes contra a mulher em 2025. Observamos que essas regiões estão nas áreas oeste
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e leste do DF. Temos Itapoã e Planaltina marcadas com x. Temos Taguatinga, Sol Nascente/Pôr do
Sol, Ceilândia, Samambaia e Recanto das Emas. Podemos classificá-las como as áreas mais
vulneráveis.

Em relação aos tipos de equipamentos e serviços da rede de proteção à mulher, por área de
atuação, encontramos que a maioria é do Poder Judiciário, com 23,98%, e depois vêm os da
assistência social, com 19%.

Nós temos um número menor da assistência jurídica. Da educação, temos um número muito
baixo, de 2,34%. Já foi mencionada pela mesa a importância da educação para o combate à
violência.

Temos outros equipamentos distribuídos na área da saúde, como o Cepav, na segurança
pública e em trabalho e renda, que apresentaram um número pequeno.

Em relação à distribuição desses equipamentos por RA, o Plano Piloto concentra a maior
parte, com 59 equipamentos ou serviços. Depois, temos Ceilândia e, em seguida, Taguatinga, que
são as regiões administrativas maiores do DF. Mas temos regiões administrativas com números bem
menores, com 1 equipamento apenas e, no caso de Água Quente, zero, por ser uma região nova.
Talvez não tenha sido implementado nenhum ainda porque ela pertencia ao Recanto das Emas.
Talvez essa seja a razão.

Nesses mapas, fizemos também uma ilustração apenas para verificação do número de
equipamentos por RA.

Nesse mapa, verificamos os juizados especiais e as promotorias de justiça distribuídos pelo
DF. Não há esses equipamentos em todas as regiões, mas se verifica uma distribuição mais
homogênea.

No outro mapa, temos os quantitativos de centros de referência da mulher brasileira e casas
de acolhimento nas RAs. Verifica-se que há equipamentos em diversas RAs do DF.

No levantamento dos benefícios destinados às mulheres vítimas de violência ou em
vulnerabilidade, encontramos benefícios pecuniários e não pecuniários. Já foram mencionados
alguns: aluguel social, transporte, órfãos do feminicídio e outros programas, todos regulamentados.
A maioria é da esfera distrital, pelo Governo do Distrito Federal, e a outra parte é promovida ou
implementada pelo governo federal.

Para concluir os estudos, apresentarei as conclusões e, em seguida, passarei a palavra ao
meu colega Woshington, que fará a apresentação do painel para vocês, que estão na expectativa.

Identificamos 12 programas, projetos ou serviços geridos por órgãos do GDF, 4
desenvolvidos no DF geridos por outros órgãos, 7 da iniciativa privada e 33 geridos por outros entes
da Federação, todos voltados à reeducação de homens autores de violência contra a mulher e/ou ao
reforço da masculinidade positiva. Não há no país nenhuma legislação robusta voltada à educação e
reeducação dos homens – esse é um gap legislativo –, tampouco se identificam instrumentos que
demonstrem a efetiva aplicabilidade dessas políticas ou contemplem formas sistemáticas de
mensuração e acompanhamento por meio de indicadores.

As RAs localizadas nas regiões leste, oeste e sudoeste do DF apresentam os maiores
registros de violência doméstica, feminicídio e violência sexual. O número de equipamentos e
serviços da rede nessas RAs não alcança 32% do total mapeado. Embora concentrem os maiores
números, possuem pouco mais de 1/3 desses equipamentos.

É importante ressaltar que a equipe da Conofis não visitou esses equipamentos – foi um
levantamento com dados públicos.

Foram identificados 20 benefícios destinados às mulheres vítimas de violência no DF, sendo
13 de competência do GDF e 7 da União. Entre eles, 8 correspondem a benefícios de natureza
pecuniária, ou seja, de recurso financeiro para a mulher, e 12 não pecuniários.
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Nós emitimos algumas recomendações técnicas, tais como: elaborar, com apoio técnico da
Conofis, cartilhas educativas com temática voltada ao reforço da masculinidade positiva; promover
cursos de reforço da masculinidade positiva para os servidores da CLDF e a sociedade civil, com
calendário permanente; elaborar campanhas publicitárias com foco na redução da violência contra a
mulher no Distrito Federal; elaborar cartilha informativa para divulgação da rede de proteção à
mulher no DF; apresentar indicação ao Poder Executivo visando à padronização do registro e ao
detalhamento da execução das despesas relacionadas aos benefícios destinados às mulheres.

Sobre essa última recomendação é importante destacar que, em nossas pesquisas, não
encontramos detalhamento dessas despesas, ou seja, não há dados sobre quantas pessoas foram de
fato beneficiadas por cada programa em andamento no Distrito Federal. Faltam esses dados – essas
informações não estão públicas. Poderia haver uma forma de melhorar o acompanhamento das
políticas públicas. (Palmas.)

PRESIDENTE DEPUTADA PAULA BELMONTE (PSDB) – Obrigada, Lincoln, pelo trabalho.

A deputada Dayse Amarilio estava elogiando a habilidade do Lincoln, que é professor e já foi
aprovado em 22 concursos públicos. Não é algo comum.

Concedo a palavra ao Woshington Rodrigues da Silva, consultor desta casa.

WOSHINGTON RODRIGUES DA SILVA – Boa tarde a todos e a todas.

É uma satisfação estar presente neste evento tão importante.

Cumprimento a mesa, as deputadas, e agradeço à Procuradoria Especial da Mulher a
oportunidade de abordar um tema tão relevante.

Minha apresentação de hoje tratará dos novos painéis recentemente criados, que foram
inaugurados nesta casa. Ao todo, são 3 novos painéis, e vou apresentá-los brevemente.

(Apresenta projeção.)

WOSHINGTON RODRIGUES DA SILVA – Esses painéis estão disponíveis no Observatório da
Mulher, dentro do portal da CLDF. Para acessá-los, basta utilizar o QR code exibido aqui ou fazer
uma busca rápida no Google por Observatório da Mulher CLDF. O primeiro resultado já direcionará
para o portal. No site, vocês poderão acessar o observatório e visualizar esses 3 novos painéis.

É importante destacar que um observatório é algo vivo, em constante evolução. Novos
painéis podem ser criados ao longo do tempo e os existentes são constantemente atualizados. Hoje
apresentamos os seguintes painéis: Rede de Proteção, Programas e Benefícios e Aplicabilidade de
Leis.

Ao acessar o site do observatório, basta rolar a página até a área onde aparecem os painéis.
Atualmente existem 6 painéis, 3 deles estão sendo apresentados hoje. Os 3 novos são justamente os
que aparecem destacados: Aplicabilidade de Leis, Rede de Proteção e Programas e Benefícios.

O painel Aplicabilidade de Leis foi um dos mais comentados aqui durante o evento. Inclusive,
a procuradora Cláudia fez uma pergunta específica sobre esse estudo. Esse painel é extremamente
importante porque não basta criar leis, é necessário verificar se elas estão sendo aplicadas.

Foi realizado um levantamento para avaliar se as leis aprovadas estão sendo efetivas. À
primeira vista, trata-se de um painel bastante amplo. Por isso, vou explicar brevemente como ele
funciona.

No canto esquerdo, há um conjunto de filtros de pesquisa. Ao centro, aparece uma tabela
que terá: o número da lei, um link para acessar o texto completo da lei, a ementa, a autoria, os
temas relacionados, além de outras observações disponíveis ao utilizar a barra de rolagem.

O objetivo principal desse painel é identificar a situação de cada lei: se está sendo aplicada
integralmente ou se está sendo aplicada parcialmente; se não está sendo aplicada; se foi declarada
inconstitucional ou se foi revogada.
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No entanto, para a maioria das leis analisadas – cerca de 66% delas –, não há informações
públicas suficientes para dizer se elas estão ou não sendo aplicadas. Para 66% dessas leis, nós
estamos considerando sua aplicação como indeterminada. Com os dados disponíveis hoje, nós
conseguimos dizer que 13,5% dessas leis realmente estão sendo aplicadas. Ali no canto inferior
esquerdo, está a parte de aplicabilidade e ao lado há um gráfico de donut nomeado “Precisa de
regulamentação do Executivo?” Nele, percebemos que um percentual significativo – a parte que está
em azul‑claro –, aproximadamente 28%, precisa de regulamentação. Esse dado trata justamente
daquilo que a deputada Dayse Amarilio comentou quando disse que, às vezes, cria‑se a lei, mas não
existe regulamentação para que ela seja de fato aplicada. Como todo painel, este está em constante
evolução, e novos estudos serão feitos. Esse é um trabalho contínuo, para que se possa avaliar e
verificar permanentemente a aplicabilidade das leis.

Na tabela, para cada linha, há a coluna de observações. Na primeira linha, por exemplo, é
possível verificar por que a lei aparece como aplicada parcialmente. Há uma explicação para isso. A
lei da segunda linha foi considerada inconstitucional, e na coluna em questão é possível verificar por
quê.

Este é um painel com bastante informação e detalhamento que acredito que vai ajudar muito
na formulação de políticas e na aplicação de recursos.

O segundo painel é o de equipamentos e serviços disponíveis. Existe uma série de serviços e
equipamentos públicos disponíveis, como delegacias, promotorias, Ceam e Cepav, cujos dados estão
espalhados. Foi feita uma compilação desses dados, que foram colocados nesse painel. Nele é
possível verificar, por exemplo, quais são os serviços disponíveis, na Ceilândia, quais são os
equipamentos, o tipo de equipamento e onde eles estão localizados. No canto esquerdo há uma
série de filtros. Eles possibilitam filtrar a busca pela localização, por área de atuação – como
educação; saúde; trabalho e renda –, pela região administrativa, por órgão vinculado. No canto
inferior esquerdo, aparece uma mensagem que pede que, caso seja encontrada alguma
inconsistência ou caso alguém, ao acessar o painel, verifique que está faltando algum equipamento
ou serviço, seja enviado um e‑mail para procuradoriadamulher@cl.df.gov.br comunicando que a
informação está inconsistente ou que há equipamento que não consta na relação. Essa é uma forma
de fortalecer e melhorar o painel.

No painel, há também um mapa do Distrito Federal – que é possível ampliar – que mostra
todos os equipamentos espalhados pela região. Ali nós conseguimos ver que há bastante coisa no
Plano Piloto, na região da Ceilândia e no Recanto das Emas. A seta número 1, na parte superior,
mostra os serviços por área de atuação. Há bastante coisa para garantia e defesa de direitos,
assistência social, saúde, segurança. Tudo isso pode ser filtrado. Então, se estou procurando algo na
área da educação, basta clicar no filtro específico, que ele vai mostrar todos os itens que estão nessa
área.

Hoje, existe um total de 327 equipamentos cadastrados, separados entre especializados e
não especializados. Os especializados são aqueles focados principalmente nos direitos da mulher, e
os não especializados são os que tratam de coisas comuns, tratam tanto disso como de outras
temáticas.

Na tabela que está na parte inferior, está a listagem de todos os equipamentos, com o
nome, o horário de funcionamento, o endereço, o gestor, os telefones para contato e, inclusive, o
WhatsApp, quando disponível – clicar no link já abre direto o WhatsApp Web, e a pessoa já consegue
entrar em contato diretamente com o responsável pelo atendimento. Se ainda houver alguma
dúvida, há um link direto para o site desse equipamento ou serviço; basta entrar no site, que vai
estar tudo detalhado lá. Esse foi o segundo painel, o de equipamentos e serviços, da rede de
proteção.

O terceiro painel traz programas e benefícios. Nele, a mulher consegue localizar de maneira
consolidada essas informações. No canto esquerdo, estão os filtros. Ali conseguimos, inclusive, filtrar
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por tipos de programa – há os que são simplesmente programas, como também os que têm fins
pecuniários, financeiros.

Em seguida, encontramos a classificação por esfera e o total de benefícios catalogados – é
possível filtrar por benefício financeiro. Nesse painel, também há a informação de que, se for
localizar algum benefício ou programa que não esteja contemplado no painel, pode-se enviar um e-
mail para procuradoriadamulher@cl.df.gov.br.

Na parte inferior da tabela está a descrição do programa; o órgão responsável por ele; os
valores que são pagos, caso se trate de um programa financeiro; a periodicidade; os critérios de
concessão.

É isso que eu gostaria de apresentar a vocês. Muito obrigado a todos.

PRESIDENTE DEPUTADA PAULA BELMONTE (PSDB) – Woshington, obrigada.

Eu quero falar da importância desses observatórios. É um trabalho árduo, não é fácil de fazer
e precisa de muita tecnologia. Isso tudo foi feito pela Câmara Legislativa sem nenhum custo
adicional. Às vezes, achamos que há muito número nesses painéis, mas eles nos dão a possibilidade
– como foi falado aqui pela nossa procuradora – de questionar o custo do trabalho legislativo. O que
estamos vivendo neste exato momento tem um custo para nós – há o custo da luz, do espaço, de
todos os servidores; toda essa movimentação tem um custo.

Nós vimos que apenas 13% das leis produzidas são realmente efetivas. Nós estamos falando
de orçamento público. A produção de leis tem custo!

A deputada Dayse Amarilio mencionou a situação do Banco Master, mas a questão é anterior
ao Banco Master. O nosso dinheiro não está sendo bem aplicado, e qual é o custo disso para cada
vida?

O Tribunal de Contas do Distrito Federal tem trabalhado com essa questão.

O Observatório da Mulher se iniciou com uma demanda da deputada Dayse Amarilio a partir
do Observatório Cidadão, que é uma ferramenta incrível que esta casa legislativa entrega para a
população – é o primeiro Observatório Cidadão que traz o orçamento de tudo. Hoje estamos nos
fortalecendo com os painéis do Observatório da Mulher, que está vinculado à Procuradoria Especial
da Mulher e que faz muita diferença.

Agora, deputada Jaqueline Silva, a continuidade do nosso trabalho é compartilhar essas
informações com as autoridades competentes. Não só há muita lei que depende de regulamentação,
mas há lei que é inconstitucional.

A qualidade do Poder Legislativo é elevada efetivamente quando fortalecemos a pauta da
mulher.

Quero registrar a presença do deputado Pastor Daniel de Castro, que nos honra com a sua
participação nesta comissão geral que fala sobre o trabalho da Procuradoria Especial da Mulher.

Estamos caminhando para o final desta sessão ordinária transformada em comissão geral, e
depois dela vamos empossar a nossa querida deputada Jaqueline Silva. Nós teremos que encerrar
esta sessão ordinária para passar para o momento de solenidade que, para nós mulheres, será de
muita honra para fortalecermos a Procuradoria Especial da Mulher.

É importante dizer que procuradora Especial da Mulher não é apenas um cargo, não é
apenas um título. Trata-se de um trabalho de todas nós, e nos honramos muito em conduzi-lo.
Quando digo “nós”, refiro-me a nós quatro estarmos juntas na condução desse trabalho – nós três
que estamos aqui e a deputada Doutora Jane, que não se encontra presente.

Antes de encerrar a sessão, quero conceder a palavra, o que muito nos honra, ao senhor
presidente da Ordem dos Advogados do Brasil Seccional do Distrito Federal, OAB-DF, Paulo Maurício,
o grande presidente Poli. Ele realizou um trabalho muito importante na OAB que aprovamos nesta
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casa. Ele teve a gentileza de apresentar um projeto de lei e de fazer com que todas as deputadas
assinassem essa proposta.

Eu deixarei a palavra com ele para explicar o que a OAB realizou e que possibilitou
resguardar ainda mais as mulheres. A OAB está efetivamente atuando na segurança não apenas das
mulheres em geral, mas também das mulheres que atuam no ramo da advocacia.

Concedo a palavra a Paulo Maurício Braz Siqueira.

PAULO MAURÍCIO BRAZ SIQUEIRA – Boa tarde a todas, boa tarde a todos. É uma honra
estar aqui representando a Ordem dos Advogados do Brasil nesta cerimônia e nesta solenidade tão
importante que marca o fechamento de um trabalho, de um ciclo que vem acontecendo na Câmara
Legislativa sob a coordenação da deputada Paula Belmonte à frente da Procuradoria Especial da
Mulher, a quem cumprimento e parabenizo pelo trabalho.

Também cumprimento a deputada Jaqueline Silva e já estabeleço o compromisso de fazer
um trabalho conjunto e muito profícuo com ela, que vai assumir agora a procuradoria. Muito nos
honra estar aqui para prestigiá-la nesse momento.

Cumprimento a deputada Dayse Amarilio, também parceira da Ordem dos Advogados do
Brasil, com muito trabalho já realizado e muito ainda por vir. Cumprimento a procuradora-geral do
MPDFT, hoje em exercício, doutora Selma, e parabenizo-a pelo trabalho que o Ministério Público tem
realizado na pauta de direitos das mulheres. Cumprimento a nossa procuradora do Tribunal de
Contas do Distrito Federal, doutora Cláudia, referência para todos nós em vários pontos, inclusive no
combate ao mau uso do dinheiro público, em várias situações, dando exemplo pessoal nesse sentido.

Quero uma salva de palmas para a senhora, que é nossa referência nisso. (Palmas.)

Na pessoa de vossas excelências, cumprimento todos aqui presentes, celebrando a
oportunidade de a Câmara Legislativa cumprir o seu papel de defender a mulher do Distrito Federal.

Já mencionei isso em outras oportunidades nesta casa, mas sempre que posso repito: oxalá
chegue o dia em que tenhamos paridade, dentro da Câmara Legislativa, entre homens e mulheres
na representação do Distrito Federal, porque é assim que a população se apresenta. Não podemos
ter apenas 4 mulheres deputadas em um ambiente de 24 parlamentares. Precisamos de maior
representação feminina. Por isso estamos trabalhando, na Ordem dos Advogados do Brasil, para que
essas eleições gerais que se avizinham tenham efetiva participação das mulheres, com vez, voz e
condições de disputa.

Vamos estabelecer um observatório para que não existam candidaturas fakes e para que os
valores que os partidos precisam investir nas candidaturas cheguem efetivamente às mulheres
candidatas. A Ordem dos Advogados do Brasil participará ativamente desse processo.

Quero cumprimentar também a advocacia, na pessoa da nossa presidente da Comissão da
Mulher Advogada, doutora Sthefany.

Vem para cá, Sthefany, venha fazer comigo esta fala, por favor. Homem e mulher devem ter
paridade, e eu gostaria que você estivesse aqui comigo.

Cumprimento também a doutora Pâmela, nossa presidente de Samambaia, que está
presente.

Cumprimento toda a advocacia, que é feminina. A OAB é feminina, a advocacia é feminina.
Por isso, sempre que posso, divido a palavra com as mulheres diretoras da Ordem dos Advogados do
Brasil, com as mulheres conselheiras.

A Ordem dos Advogados do Brasil tem muito orgulho de ser a primeira instituição brasileira –
quiçá a única – que estabelece, como regra e como obrigação, que todos os seus cargos sejam
ocupados por 50% de mulheres e 50% de homens, porque essa é a realidade da população
brasileira. A OAB é paritária por essa razão. (Palmas.)
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Em virtude disso, dividiremos esta fala, Sthefany. Peço que você vá pensando no que dirá.

Eu costumo pegar todos de surpresa, pois, quando estamos na Ordem, precisamos estar
prontos.

Faço questão de agradecer à Sthefany, que vai explicar melhor o projeto de lei mencionado
pela deputada Paula Belmonte.

Também atuamos na vanguarda ao estabelecer que todo e qualquer caso que envolva
violência doméstica – seja com advogada na condição de vítima, seja com advogado na condição de
acusado – seja comunicado à Ordem dos Advogados do Brasil, para que possamos tomar
providências de apoio à mulher, por meio da Ordem e da Caixa de Assistência dos Advogados, bem
como cobrar a responsabilização do advogado infrator.

Advogado que comete violência doméstica não é advogado, é criminoso, e não pode estar
em nossa instituição. Isso não é só discurso. Nesta semana, ao tomarmos conhecimento de um
inscrito na Ordem com graves acusações de estupro contra mulheres, em menos de 24 horas realizei
a suspensão desse colega e abri processo de inidoneidade moral para que ele fosse retirado dos
quadros da OAB. Não se trata de discurso, mas de prática.

Ainda assim, é pouco. O que fazemos ainda é pouco. Ainda falta muito: falta espaço, falta
respeito e falta voz, pois as mulheres precisam de participação efetiva na definição das políticas
públicas em todo o país, especialmente no Distrito Federal. Por isso, a Ordem dos Advogados do
Brasil tem muito orgulho de ter em seus quadros mulheres fortes, determinadas e competentes, que
transformaram a nossa instituição desde que passaram a ocupar espaços de forma efetiva.

A doutora Sthefany é um grande exemplo disso: uma mulher que pensa em gestão,
empreendedorismo e carreira, sem se restringir apenas à defesa da mulher em sua essência – o que
é o óbvio – de direito à vida, à casa e à família, mas também à sua capacidade produtiva.

Por essa razão, quero dividir com você, minha amiga, esta fala, solicitando respeitosamente à
mesa a autorização para fazê-lo, para que haja paridade também neste espaço de fala. Que você
possa representar a Ordem dos Advogados do Brasil nesta casa, assim como já faz nos 4 cantos do
Distrito Federal.

Divida comigo a palavra, por favor. (Palmas.)

STHEFANY HELLEN DE BRITO VILAR – Muito obrigada, meu presidente.

Cumprimento à mesa na pessoa da Procuradora Especial da Mulher, deputada Paula
Belmonte, que faz um trabalho incrível, acompanhado de perto por todos nós. É uma honra estar
presente neste dia emblemático, que representa o fechamento de um ciclo e a transmissão de
comando para uma grande aliada no combate à violência contra as mulheres, a deputada Jaqueline
Silva. É uma honra estar presente neste momento tão especial.

Esta casa sempre nos apoiou em todos os momentos. No caso específico mencionado pelo
nosso querido presidente Paulo Maurício, em menos de 48 horas conseguimos aprovar um projeto de
lei que nasceu no âmbito da Comissão da Mulher Advogada. O projeto foi debatido naquela comissão
e contou com o auxílio da doutora Janaína, que também contribuiu para sua elaboração.

Ele surgiu justamente da necessidade de se obter dados sobre quantos advogados cometiam
violência doméstica e, mais do que isso, sobre quantas mulheres advogadas deixam de denunciar
seus agressores. Diante dessa falta de dados, elaboramos um projeto de lei que estabelece como
obrigação da Polícia Civil a comunicação imediata desses casos à OAB. Na Ordem dos Advogados do
Brasil, não aceitamos de forma alguma agressores. Não aceitamos homens que pratiquem violência
contra mulheres, pois, como disse o nosso presidente, não podem ser considerados advogados. Não
haverá tolerância.

Esse projeto surgiu da necessidade de acompanharmos essas situações de perto, já que não
havia a coleta desses dados. Como o nosso presidente disse, esse projeto já é efetivo, já é uma
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realidade. Infelizmente, já recebemos denúncias – gostaríamos que elas não existissem, mas existem
– e, desde então, tomamos as providências.

Quero que todas saibam que podem contar com a OAB. Contem conosco, deputada Paula
Belmonte e deputada Jaqueline Silva. Nós continuaremos fazendo uma grande parceria com a
Procuradoria da Mulher, para que a igualdade se torne formal.

Muito obrigada.

PAULO MAURÍCIO BRAZ SIQUEIRA – Eu me permito fazer o registro da presença das
diretoras da OAB, a diretora da Mulher, doutora Nildete, e a diretora de Comunicação, doutora
Desirée. Nildete é a primeira diretora da Mulher de todo o sistema da OAB. Nós da OAB fomos
pioneiros na criação de uma Diretoria da Mulher, da mulher advogada, da mulher para cuidar que a
Ordem tenha protagonismo em todos os debates que envolvam temas de interesse da mulher no
Distrito Federal, e nós temos grandes representantes.

Eu faço questão de estar presente, quando se trata da situação da mulher, porque eu quero
que chegue o dia em que nós tenhamos homens assistindo e participando deste debate, pois não é
só a mulher que tem que debater o tema da mulher; o homem tem que debatê-lo e tem que
entender que a função dele é proteger e ampliar toda a atuação e todo o respeito que nós
precisamos ter pela mulher.

Obrigado às nossas diretoras por este imenso trabalho. A OAB está à disposição das
instituições do Distrito Federal para que consigamos construir um ambiente mais seguro e mais feliz
para as mulheres.

Muito obrigado.

PRESIDENTE DEPUTADA PAULA BELMONTE (PSDB) – Parabéns, presidente.

Peço que todos fiquem para o início da nossa solenidade, para darmos fala a todas as
mulheres presentes. Entregaremos moção de louvor para a OAB, pela representação de várias
mulheres. Este reconhecimento do parlamento junto com a OAB é fundamental, doutor Paulo.

Parabéns pelo trabalho.

Estou grata pela presença de vocês.

Vamos dar continuidade a este momento especial, com a posse da deputada Jaqueline Silva.

Peço ao deputado Pastor Daniel de Castro que fique para participar e falar na posse da
deputada Jaqueline Silva.

Agradeço a oportunidade de fortalecermos a Procuradoria Especial da Mulher, agradeço o
trabalho feito, agradeço a presença das autoridades e demais convidados que honraram a Câmara
Legislativa do Distrito Federal.

Em instantes, daremos início à cerimônia de transmissão do cargo da Procuradoria Especial
da Mulher da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

Como não há mais assunto a tratar, declaro encerrada a presente comissão geral, bem como
a sessão ordinária que lhe deu origem.

 

Observação: nas notas taquigráficas, os nomes próprios ausentes de sites governamentais oficiais são reproduzidos
conforme informados pelos organizadores dos eventos.
Todos os discursos são registrados sem a revisão dos oradores, exceto quando indicado, nos termos do Regimento
Interno da Câmara Legislativa do Distrito Federal.
 
Siglas com ocorrência neste evento:
 
Ceam – Centro Especializado de Atendimento à Mulher
Cepav – Centro de Especialidades para a Atenção às Pessoas em Situação de Violência Sexual, Familiar e Doméstica
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CLDF – Câmara Legislativa do Distrito Federal
CNJ – Conselho Nacional de Justiça
Conofis – Consultoria Técnico-Legislativa de Fiscalização, Controle, Acompanhamento de Políticas e Contas Públicas e
Execução Orçamentária Conselho Nacional de Trânsito
Copom – Centro de Operações da Polícia Militar
Cras – Centro de Referência de Assistência Social
Creas – Centro de Referência Especializado de Assistência Social
Deam – Delegacia Especial de Atendimento à Mulher
Fonar – Formulário Nacional de Avaliação de Risco
MPDFT – Ministério Público do Distrito Federal e Territórios
OAB – Ordem dos Advogados do Brasil
PEM – Procuradoria Especial da Mulher
Provid – Policiamento de Prevenção Orientada à Violência Doméstica
RA – Região Administrativa
TCU – Tribunal de Contas da União
 
As proposições constantes da presente ata circunstanciada podem ser consultadas no portal da CLDF.
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